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T4DI'fAT, DE CONCOII ¡tclrl t'Ún l,tc¡\ Iì LETRÔ¡¡ tc¡. t.l" 06. I t.ü i /?0.24.08'

O Mtrrricí1:io de Amontada - CIl. no uso clas atribiriçõcs que lhe são constitr.¡cionalmelrTe ooi.lfelidas,
I'az publicar o presenlc edital de licitaçño, llos tenllos cla Lei nn 14.133, cle 1o de abril de202l, bern
cotno do Dect'eto Munir:ipal rf. 11412024 e posl.eriolcs clispositivos relacionaclos, bem como nos
tertlos das condições e exigôncias estabelecidas nestc instrunrento convocatório e anexos, confornre
abaixo iuformado.

CONSTRUÇ O DAS PIìAÇAS NO DISTRITO DE MOITAS.
BAIRRO BTJENOS AIRES NA SI]DE DO }/U}ÍICIFIO T]

URBANIZAÇÃO DE ROTATÓRIA l.JO ENCO]VTRO DAS
RODOVIAS CE-085 E CE.I76, CONTIORME COI.{\/ÊNIO N.,
16312023 SOP-CE IJ; MAPP 2,452,JUN].O A S.LCIìIjTARIA DE
INF-Í{¡\ES1'R.U'I'(JRA DO IVIUNICÍPIO DE A\4ONT'ADA - CE.

28 Dtr NOVIIN{RRO DIi 2024 S 09fIS:30h{IN

I]t,ETI{ tcA
I'ITTPS ://llLL,ORG.B
AI]ERT'O

MACNO SAlvl¿\ SALIIS BA.l{lìOS

I. DO OBJtrTO:
1,1 CONSTRUÇÃ9 DAS PRAÇAS NOÐISTRtT'O Dil MOnAS, BAIRRO UIJINOS Alltr]iì NA
SLIDE DO MIJNICIPIO E URUANIZAÇÃO DE ROTATOIìIA NO ENCONTI{O DAS RODOVIhS
CE-085 ti Cll-176, CONFOIIME CONVLII'JIO N" 163120?.3 SOP-CII l] MAPP 2¡152. J{,lN'l'O r\
SECIìIìTARIA DI] tNFI{AESl'lìtj'flJRz\ DO MUNICÍpIO t-lp Âl\4ON'fAt)A - CE. coriibrnrc
descritivo no Estuclo Técrtico Pleliminar','Terilro de Rcflerônci¿i c Pli.liilha clc Oi'çlrnelìto. os t¡uair
intcgrarl o presente proccssatnento, conlornre abaixo scgue:
L?_.

I'TlIM DISCRrÇ ()
CìONS'f'RI.JÇÃO DE UMA PrìAÇ r\ I{O BAiRRO B(JI]NOS AII{IìS Ì{A SI]DI] DC)

MLJNICÍPIO DE AMON'I'ADA.C
CONS'I'IT O DL til\44 PRA(j^. NO DISTRII'O D[j MOITAS. ZONA RlJIlAi. DO
MUNICíPIO DI] ¡\IVIONI'ADA. CI].
IJIìTìANI O DE RO'T IìIA DI] INCON1'RO DAS ÍIODOVIAS CI-ì-II35 }I LJIi-,

NA ZONA IìUIìAL DO h4UNICJPIO DIl AI\4OI{'I'ADA-CIl

I .li. z\ ¡rreserrtc licitação será realizacla na rnoclaliclacle de concorrôncia, cle acorclo conr o an'intado pelo
art.60, iúciso XXXVI'II: art.28, inciso l[l ert.29, parágrcfo único; todos cla [,ei n.o l'1.1331?.,021,

consicleranclo a oportuniclacle cle maior coucorrênt:ia o conr¡retitirricJade aos interessnCrls, a 1Ìnl clc

oporturrizar, igrralnrente, nraior vantaiosiclaclc c oconomiciclarle iìo cnte público orcle¡lador ua cscll¡r clc
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AGIINTII DIiI
C()NT'R.A.T'AÇÂ():

DISPtlf¡l DE LANCES:
ENDrrnnÇo:

ARtrIìTUIìA
PROPOSTAS:
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RECABIMENT'O DAS
PROPOSTAS: '

SÍNTESE Do oIì.IITTo:
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28 ÐE NOVNMBIIO DII2024 ÁS OSHS:OO MTN.
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preços a set'eln ofeftaclos. l-rem corno pela o¡rortuniclacle cle clcscentra lizaçãtt na elaboração dos
viabilizando efetiviclacle e celeridade para concomitância da elaboração.
1.4. O critério de julgarnento adotario será o menor preço, nos tennos do art. 6o, inoiso XXXVIII, alínea
"a)'",cla l-ei n.o 14.13312021, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às
especifi cações técnicas clo objeto.
1.5. A licitação será realizacla de acordo conl as l'egras específicas para o regime de execução por
ernpreitada por preço global, nostennos do ar1.46, inciso ll, da Lei n.o 14.1331202lt,
1.6. A sessão virtual cla concolrência eletrônica será realizada no seguinte enclereço: ulyy.þll.sg.bf,
Ilo clia 28 DE NO\/BMBRO DIt 2024, ÀS 09:00H, pocJenclo as piopostas e os'clocrultentor,.Ir*
enviados até às 09:00[I deste rnes¡no dia, sencto que toclas as relbrências de tempo obscrr,¿rnl o horário
de Brasília,
L7 - Integrant o etlital, dele fazeucio parte como se transcritos enr seu corpo, os seguintes flnoxos, que
especilicarn o scrviço:
Anexo I - Estuclo Técnico Prelirninar e Pro.jeto Básico: Iispecificações dos Sen,iços/Pl¿nilha
Orçanrentária/ Cronograrna Físico F'inanceiro; I ,

ANFIXO ll - Termo de fìeferência;
Anexo III -- Declarações; ':'

Anexo IV - Modelo de Proposta; l

Anexo V - Minuta de Contrato

2, DA PARTICIPAçÃO E REGISTRO CADASTRAL:
2'l.Para participar do certatne, o licitante deve providenciar o seu creclenciarnento, com atribLrição Ce
chave e setthiì, diret¿rrnente jirnto ao provedor clo sistenra, onde der,'erá inl'orrnar-se a respeito do seu
finciona.mento, regulattlento c instrttções paraa sua correta utilização, senclo clc responsabiliclade cio
palticipante o cadastro prévio clo sisteme eletrôllico.
?'.2. As'instruções pata 'o credenciarnento poclerìr ser acess¿idas no seguinte sítio eletrònico ou
solicitadas por meio do seguinte endereço de e-rnail: cor{:þ@bll.oJgb
2|3. tr cle responsabilidacle do licitante, além rJe credenciar-se previanlente no sistcma eletrônico
utiliz.ado no ceftantc e dc cumprir as rcgrns clo presente edital:
2.3.1. tìesponsatrilizar-se formalntent.e ¡relas transações efetuaclas enì seu noûìe, asstrrnir como firntes
c verclacleiras suas propostas e seus lances; inclusive os ¿rtos praticados cliretalnentc oit pôr seu
representante, excluída a responsabilidade clo provedor clo sistema ou clo órgãro ou cntidade prcmr:tora
cla licitação por eventuais clanos clecorrentes de uso inrJevido da senha, ainda que por terceiros;
2.3.2. Acotnpanhar as operações no sistema eletrônico clurante o processo licitàtóiio e responsabilizar-
se ¡lelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão;
2.3.3. ConL¡nicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
colnpronìeter o sigilo ou a inviabiliclade do uso da senha, para imecliato bloqueio cle acesso;
2.3.4. Utilizar a chave de identifìcação e a senha de acesso para participar rfo pregão na 1'orma
eletr'ônica; e

2.3.5, Solicitar o cancelamento da chave cle identificação ou da senha de acesso por interesse ¡xóprio.
2.4, Pcderão pafficipar da presente licítação todos os intercssados do ramo pertinente, que
conrprovarem elÌcazmerrte os requisitos deste Edital. l

2.S.Aparticipanteque,pretenderutilizalosbenefícios¡rrevistosnosart.42a45 rlaLeiCornplententar
123, de.14 cle dezembro de 2006, alterada pela l-ei Complementar 14712014, a MË, EP[', MEI ou
Cooperativa, que se enquadre na receita de ME ou EPP, deverá apresental declaração de ser elegÍvel
aos benefícios do tratamento aludido, nos tcrmos do Deereto 8.538/2015.
2,6. En caso de necessidade de desenquadramento cla condição cle microelnprosa ou empresa cte
pequeno pofte, ou seja, quando houver.faturamento superior exigido no 2.3 e n¿r

respectivalegislação supracitada, compete aos licitantes interessados solicitá-lo. Caso o licitante não
adote as providências necessárias para o descnquadramento e usuf'nra (ou tente usufruir) incleviclanlente
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dos benelicios extensír,eis a esse enquadrarnento, poderá ser declaratlo iniclôneo (art, I

f)ecreto 8.53 tìi20 I 5).
2.T . A microernpresa e a etìtpresa de pequeuo ¡rorte e a cooperativa que atender ao item 2.4, mas possuir
restrição em qualquer dos documentos cle regularidacle fiscal (Certiclão Negativa de Tributos
Municipais, Certidão Negativa de Débito.lunto ao INISS - CND) e de regularidade trabalhista (Certidão

de Regularidade .lurrto ao FGTS), terá sua habilitação condicionada à apresentação de nov¿l

clocumentação, que comprove a sua regularidade. no prazo de cinco dias úteis, a coittar cla clata en-r que

flcrr declarada corno vencedora do certame.
2.8. O benefício de que trata o itern anterior niio e>limir'á a microemprÐsa. a empresa de pequeno porte
e a cooperativa da apresentação cJe tocJos os clocumentos; ainda que apresentem alguma restrição.
2.9. O praz,o cle que trata o itern 2.5 poderá ser pr()rrogeclo uma drnica vez, por igLral período, ¿i critério
cla Atiministração, clesclc que seja requericlo pelo interessado, de ftlrma rnotivacla e clurante o transcurs,r
do respectivo prazo.
2,10, A não regularizaçío da documentação, nos prazos fixados nos itens 2.5 e 2.7, inrplicará rra

decarJência do 'Jireito à contl'atação, seffr plejuízo'clns penqlidades previstas nestc eclital, sendo

fircultado à Adrninistlação convocar os Iicitantes rernauescerìtes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contralo, ou revogil a licitação,
2.11. Não prlderão pnrticipar da ¡rresente licitação as cmpresas que possuírcm as seguintes
restrições, û serem confericlas pelo agente de contratação ou pela cornissão que coordenar:
2.ll.l.l)eclaraclainidôneadeacordocorrìoprevistonoincisolVdoart. l56daL,ein.o14.133l202le
c¡ue não tenha restabelecido sua icloneidade;
2.) 1.2.. Corn falência clecretada;
2.1ll3. Consolciada
2.11.4, Suspensa pela Prel'e itura cle Arnontada;
2.11 .5. F)m regirne de concorclata;
2.11 .6. Pessoa jurídica que, dentre seus dirigentes, responsáveis tésnicos ou legais, clentre suas equipes
técnicas, bem assim denfre eventrrais sutrcontrataclos fìgure quenr seja ocupante t-le cargc ou emprego
ila Adnrinistração Direta ou Inclireta clo ì\¡lunicípio rle Arnontada;
2.ll.:/. De serviclores ou dirigentes e da entidacle contratante ou res¡rousável.

3, DOS PR.AZOS GEIIAIS:
3,I . lrla contagem dos prazos estabelecidos neste E<Jital, excluir-se-á o clia do início e incluir'se-á o clo

vencimento. :

3.2. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste editalem dias úteis,

3.3. A Prefèitura Municipal de Amontada convocará a licitante vencedora para assinatltrâ clo contrato,
no prazo, máximo cle 05(cinco) dias úrteis, contados a partir do rccebimento cle aviso cotivoçatório.
3,4. O piazo cle convocação poderá ser prorrogado I (rlma) vez, por igual período, modiante solicitaçrio
da parte clura¡rte seu tr¿rnscurso, devidamentc jr-rstifìcada, e clesde c¡ue o motivo apresentario seja aceilc
pela Adrninistração.
3.5. O prazo para início dos trabalhos fica fixaclo ern 05 (cinco) dias úrteis após n expccliçrão da Orclcm

de Serviço.
3,6. É facultaclcr ¿ì Adlninistração, quando o convocÍrdo não assinar o termo de contrattt oLl llão aceital'

ou não retirar o instrumento equivalente lìo prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitart{es

rentanesoentes; na orcle¡n de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo

licitants venceclor, sem prejuízo das sanções estlbelecidas neste edital e na l,ei n.o 14,13312021 .

3.7 . A recusa injustificada do adjudicatário ern assinar o contrato ou enì aceitar ou retirar o instrumer¡to

equivalente no prazo estabelecido pela Adrninistração caracherizará o clescttmprinrento total da

obrigação assLlmicla e o sujeitará às penalidacles legalmente cstabelecidas e à imediata ¡lercla da garantia

de proposta enr favor clo órgão ou entidade licitarlte,
3.8. Na hipótese de nenhum clos licitantes aceitar a coutratação tlos termos do subitern 3.7, a

Aclrninistração, observaclos o valor cstimado e sua er,ellttnl atvaliz,ação nos tcrmos clo edital, poderir:
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3.8.L Convoc¡ìr os licitantes renranescentes para negociação, n¿ orclem de classitìcação, cont
obtenção de preço mellror, lnesmo que acima clo pleç'o clo acl.juclicatário;
3.8.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições of'ertaclas ¡lelos licitautes rernallescentes, atendida
a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
3.9. Decorrido o prazo de validade da proposta indioado no editalsem convocação paraa cotttratação,
ficarão os licitantes liberados dos compro¡nissos assurnidos.

4. DA FORMA DE APRtrSENTAÇAO DOS DOCUMANTOS E PROPOSTAS
4.1.Æ propostas e os clo n
sistelltg, até a data e horário estabelecidos no prcârnbulo destc cdital, observando o.s itens 4 e 5 deste
Eclital, e poderão ser retirados ou substituídos até a abertura cla sessão pÍrblica,
4.2. O Iicitante devcrá declarar, em calì1po próprio do sisterla. seudo que a falsiclade da decleração
sujeitará o licitante às sanções legais:
4.2,1.O curr¡lrimerrto clos requisitos para â habilitação e a conloruliclacle cle sua proposta col1l as

exigências do edital, corno concliçãp de participação;
4.2.2. O curnprimento dos requisitos legais para a qualificação qomo microempresa ou empresa de
pequeno pofte, microernpreendêclor indivitJual ou socieclade cooperativa cle consumo, se lor o caso,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar
tto 123, de 2006, como conclição para aplicação clo disposto nos itens 0l e 02, cleste edital.
u1.3. No preço proposto deverão constar e serem computadas todas as despesas indispensáveis à
realizaçáo dos serviços, l'ìora, irrtelectual, materiais, equipamentos, encargos das leis sociais e

quaisquer clespesas acessórias e necessárias, não especilicado neste Edital, e relati\,o uos trabalhos
ohjeto desta licitação.
4.¿1, O preço proposto será consideraclo completo e suficiente para iì exeoução total ilo scrviço objeto
clesta lir:itação, de moclo que não será considerada qualquer,ne ivirrclicação cle pagarnerrto aclicional
quanclç devido a erro ou má intqrpretaçãq de parte da licitante:
¿l'.5. Fventuais outros documentos complementai'es à proposto e à habilitação, que venhanl a ser
solicitatJos pelo agente cle contratação ou conlissão de contratação, deverão ser encarninhaclos no prazo
nr¿ixinlo clc 2 Iloras.

6. DA HABIL,IT¡\ÇÃO:
5.1. Os documentos previstos no Ternro cle Referência, necessários esuficientes para dernonstrar a
capaciclade do licitante cle realizar o objeto da licitação, serão exigidos para hns cle habilitação, nos

!:'iT:''ffiíitÍåi1,1,îåi;"' 
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5.1 .2. Qualifìcação Técnica- Profissional;
5.1 .3. QualifÌcação Econômico-linanceira; :

5.1.4. Regulariclacle Fiscal, Social e Tratralhista;
5.1.5. Declaraçõcs
5.1.6. Os clocumentos cxigiclos para habilitaçño deverão ser enviados por meiotlo sistenta, cnr
fbrmato digital, no pl'azo de DIIAS HOR4,S, o agtrntc cle contr¡rtaçiro podcrri prorroflar'¡ror igual
pcríodo, contarlo da solicitaçño do Agente rle Contratação.
5,i..7. F'¡ra fins,de definição quanto ao marco da an:ilise dos rìocunrentos tle habilital:ão devcrá scr
cohsiderada corno referência para vnlicltde tlos ¡locumcntos a tlat:r de solicitaçño pelc ngcnte'de
contratação, nos ternros da Lei Federal N" 14.133/21.

.8. A exigência dos clocumentos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

.9. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo deReferência sotnente serão

gidos, em qualquer cASo, em rnornento posterior aojulgarnento das propostas, e apenas do licitante
mais bem classificado.

I

S¿T

5.1

5.1

exi
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5.1.10. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à rcgularidade fiscal, qrrtincl fase
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de.iulganrento, a veri ou
exigência cto presente subitem ocorrerá enr re lação a todos os licitantes.
5.1.1I' Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos clocumentos, salvo em secle de cliligência, paro (Lei 14.133 21, art. 64):

s.2. HABTLTTAÇÃO JURÍprçA:
5.2. I . confonne item 8.3,1 do termo de refer€ncia anexo cleste editar.
5.3. HARILITACÃo FrscÄr., sôr-r^r.n rpÀRÀr rrrsr^.
5,3 l. Confornte item 8.3,2 do termo de referôncia anexo deste edital
5. 4. OUALIII'ICAÇÃ-O TtrCN IC,d :
5.4. L conforme item 8.li.3 do termo dc reibrência anexo deste editar.
s.s. ouAI,rEr CAQ{O_trCONÔMICO-I-INANCEIRA:
5.5.1. conforrne item 8.3.4 do ternro cle referência anexo creste edilal.
5.6. DDCL.ÀIìAÇOES E OUT'RAS COMprìtìVÄÇÕES , ' .' 

'

5.6.1. conlorme itenr 8.3.5 clo termo de referência ancxo deste editar,
5.7.DÄ APRESDNTAÇAO DA GARANTIA PÄRA BFÐITO DE PRÉ-HABII,ITAÇ,Ã.O.
5.7.1. confornre item 8.3.6 rjo termo de referência anexo deste editar
5,8. Deverão os licitantes, sob pena de ,desclassificação, emitir declaração de que suas propostas
econô¡nicas compreendem a integralidacle clos custos para atendimento dos direitos trábaihistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções
colefivas cle trabalho e nos ternlos de ajustarnento cle concluta vigentes na data cle entrega clas propostas.
5.9. Após a inserção no sistenta dos docunrentos para habilitaçiro, não será permitida ã substituiçiro o¡
a apresentação de novos docunlentos, salvo em sede de cliligônciÍr, para:
5.9.1. Conlplemerttação de informações acercn clos documentos já lrpresentaclos pclos lir:iîantes e rjesele
quc necessária ¡:ara ppurar 1'atos cxisterrtes:à época cla abertura do,certame;
5'9'2"Atualização de doculncntos cuia validado tenha expiracìo aptis a data de recebimenttl d¿is
propostas. '

5' 10. Na an¿ilise dos documetltos cle habilitação, o Agente de Contratação e/ou Corníssão l)ermaneute
cle Contrataç¡io poderá sanar etro.s órr ftrlhas que não alterenl a substância clos clocrrnlentos e st¡a
validacle jurídica, mediante clespacho lunclanlentado registraclo e acessível a toclos, atrib¡inclo-lhes
eficáoía ¡rarà fins.de habilitação e classificação;,' , -

5. I 0. Nos casos em que se já hôuver encerrada a l'ase de lrabilitação, quando o edital pre\/er expressa c
iustifìcadarnente a inversão das fases e está antccecler ao julgalnento, não caberá 

"*"l.irão 
de licitante

por ntotivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenicntes oll só conhecidos a¡lós o
j u lganrento.
6. DA PROPOSTA
6. l. Declaração de validade cla pro¡r<lsta não in{èrior a 60 (sessenta) clias d¿ abertur.a <Io certanre
licitatório vertentc.
6.2. Preço global do objeto a ser oontrataclo, considcrarrclo a aplioação cle preços unitários propcstos
em planilha cle preços.
6.3' Planilha Orçamentária devidamente assi¡mda pelo prolÌs,sional,inclicaclo como responsáveltécnico
cla lioitante, cu.io norne e núunero cle registro no CREA/C,A,U deverão estar apostos de rnaneil.a legível,
com es cornposições e preço total do objeto.
7, DO JÍJLGAI\{BNTO
7,1 . Esta licitação será process ada paracxecução de e.mpreitada indireta por preço global, conl critério
de julgamento tipo menor preço por item, nos terntos do art, 6o, XXXVIII, alínea "a)", cla Lei n,,'
14.133/202t. :
7.2, Q lnodo de disputa será 'fABERTO", com cluração de dez minutos e, após issc, será prorrogada
automaticamente pelo sistema sempre que houvet lance ofertado nos írltimos clois minutos clo per'íoclo
cle duração da sessão ptiblica, inclusive no caso cle lances intermediários. Não lravc¡lclo no\/os lances,
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a sessão púrblica encerrar-se-á automatioarnente, e o sistenra oldenará e divulgará os lances

a ordem final cle classificação.
7 .3. O lance deverá ser ofertado pelo valor global.
7.4, Os licitantes poderão ofèrecer lances sucessivos, observando o horário fìxaclo para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.5. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao irltimo por ele ofertado e registrado
pelo sistenra
7.6. O intervalo mínimo cle difercnça de valores enlrs os lances, que incidirír tanto em I'elação aos

lances intennecliários cluarrto em relação à proposta que cobrir a rnelhor oferta deverá ser de R$ 10,00
(dez) reais,
7.7. Após o julgamento, o licitante vencedcr cleverá reelatloral'e apresentar à Administração, por meio
eletrônico, no prazo de 24 (vinte e qualro) lroras, as planilhas corn inclicação dos quantitativos e dos
custos unitários, bern como conl detallramento das Bonificações e Des¡lesas Indiretas (RDl) e dos
Iìncargos Sociais (IiS), corn os res¡rectivos valores aclequaclos. ao valor final da proposta vencedora,
exclusivamente para eventuais adequações indispertsávois no cronograma físico-financeiro e para

balizar excepcional aditamento posterior do contrato.
7.8. Serão desclassificadas as licitantes que apresentarem documentações com as seguintes
ocorrências:
7.8.1. Contiverem vícios insanáveis;
7.8.2. Não obedecerem às especifìcações técnicas pormenorizadas no edital;
7.8.3. Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerern acima do orçamento estimaclo para a

contratação;
7.8.4, Não tiverenr sua exequibiliclacle clenronstrada, quanclo exigiclo pela Aclministraçño;
7.8.5. Apresentareln descollfonnidacle com cluaisquer ou{ras cxigências clo eclital, clesde que

i nsanávcis.
1.9. A velilicação cla conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente enr relação tì
proposta mais benr classilÌcacla, caso o eclital nãc preveja disputa de lances.
7.10. Será considerado vencedor o licitante que apresentar o nlenor pl'eço, após eucerracla a clis¡luta de

lances e/ou eventual desempate c/ou negociação.
7.1 l. A Administração poclerá realizar di,ligências paru aferir a exequibiliclade clas propostas ou exigil
rlos licitantes que ela seja clernonstrada, conforme clisposto uo subiteln7.13, caso nîio enqttaclracta tro

caso descrito pelo subitern 7.8,4. :

7.12. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global,
os quantitativos e os preços unitários ticlos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade cle

preços unitário e global a ser fixaclo no edital, conforme as especificidades do mercado correspondente.
7.13. Serão consideraclas inexequívcis as propostas cujos valores forem inferiores a75% (setenta e

cinco por cento) do valor orçaclo pela Administração, nos termos clo art. 59, $4o, cla Lei n' 14.133/?.021 .

7.14. Será exigicla garantia adicional do !icitante rrencedor cu.ia proposta for infelior a 859/o (oitenta e

cinco por cento) do valor orçado pela Adrninistração, equivalente à diferença entrc este ítllinlo e o
valor da proposta finai, sem prejuízo das clenrais garautias exi¡r.i1's¡. cle acorclo ccrnt este cclital.

7.15. O Agente de Contratação ou Comissãcr Permnnente de.Contratação poder'á suspencler a sessão,

se entender necessário, para nraior exame clos documentos apresenta<los ou dos recursos interpost<.rs.

Neste caso, após decisão da habilitação, será clada ciência aos intcressaclos através da imprensa oficial
municipal, estadual .ou federal;

8. DO CRITÉRIO DE DESEMPATIC
8.1. Como critério de desempate, será asseguracla preferência.cle contratação para as tnicroemprosas e

âs empresas cle pequeno pofte que al'enderem ao item 2,5 deste edital,
8,2. Entende-se como enrpate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microelnpresa

e pela empresa cle pequeno porte sejam iguais ou superiores enl até l0% (dez, por cento) à proposta de

menor valor.
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8.3, Ocorrendo o empate, na forma do itern anterior, procecler-se-ii cla seguinte l'ortna:

8.3. I . A nricroempresa ou a empresa de peqrreno pofte, detentora da proposta de menor valor clentre as

relllanescetltes de empate fìcto, poderá aprescntar, no prazo de l5 (quinze) minutos, nova proposta no
sistenta, inferior àquela considerada, até então, cJe menor preço, situação ern que será declarada
vencedora do certanre.
8.3.2. Se a micrgemprgsa ou a empresa de pequeno porte, na l''orma do subitem anterior, ttão apresentar
nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais
microempresas, empresas de pequeno ¡rorte ou coclperativas remanescentes, que se ettquadrarem na
hi¡:ótcse clo subitem 8.2 deste edital, a apresentação clc nova proposta, no prazo e na lbrnla prevista no
subitern 8,3.l.
8.3,3. Se llouver duas ou rnais nricroernpÍesas e/ou ernpresas cle pequeno portc corn propostas iguais,
será realizaclo sorleio pelo próprio sistema eletrônico, para estabelecer a orclem ern que serrio
convocaclas para a apresentação de nova proposta, na forma cl¿ls alíneas anteriores.
8.3.4. Se nenhuura microempresa ou eÍnpresa cle pequeno porte satisfizer as exigências do iteni 8.3

cleste edif"al, será declarado vence<lor clo ceftame o licitante detentor'cla proposta originariamente de
menor valol'.
8.4, O disposto nos itens Ll a 8.3 deste edital não se aplica às hipóteses em quc â proposta clc menor
valor da fase de julgarnento inicial tiver sido apresentada pol microempresa oLr empresa de pequeno
porte (e qde satisfàça as exigências do item 2,5 deste edital).
8.5, Subsidiariamente às disposições refletidas aos itens 8.1 a 8,3, adotar-se-á às regras dispostas no
art. 60 da Lei n" 14.13312.021.

9. DA NriCOCr^ÇÃO
9,l; Dcfinido o resultado do jrrlganrento, a Achninistração poclerá negociar conclições ntris vantajosas
cc,m 0 prirneiro colocado.
9,1.1. A negociação poderá ser feita com os'demais licitentes, segundo ¿ì ordem cle classifìcação
inicialnlente estabelecida, quanclo o primeiro colocaclo, mesmo após a negociação, for clesclnssificacJo

ern razão cle sua proposta permallecer acima clo preço máxinlo definiclo pela Admirristração. . -

().1.2, A rregooiaçõo seri conduzida por agente de contralação ou colnissão permanente dc contratação,
e, depois cle concluícla, tera seu rcsult¿rclo divulgado a toclos os licitantes; e,anexado aos autos clo

processo licitatór'io. :

10. DA TMPUGNAÇAO AO EDTTAL E DO PEÐIDO DE ESCLARECIMENTO
l0.l . Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na aplicação da Lei
no I4.I 331202.1, ou para solicitar esclarecimento sobre seils termos, devendo encaminhar o peclido até 3
(três) dias úteis antes da data cla abertura clo certarne, no enclereço elctrônico citaclo lro subiîem 10.3

abaixo,

10.2. A resposta à inrpugnação ou ao pedido de esclareoimento será divulgada por nleio do sistcma
utilizacle na realização do ceftame, no prazo cle até 3 (três) clias (rteis contaclo cla dnta de recebimcnto Co

pedido, lirnitado ao último dia. ú1til anterior à data dn sessão pública. As respostas cli:rrrlgaclas vincularão
os participantes e a Adrninistração.

10.2.1. Na impossibilidade de resposta à impugnação no prazo citado no sutritem 10.2, o agentc r1e

contratação poderá adiar a abertura cla sessão pública, mecliante eviso no'sistema utilizado na realizaçãcr

clo certame.

10.3, A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente por meio
eletrônico, através-da Plataforma Bolsa cle l,icitações do Brasil - BLL, cont a informação cio no

06.11.0112024.08 da concorrência eletrônir:a, o órgão ou enticlade promotor da licitação e agente cle

contratação responsável.

10.3.I . As impugrrações apresentaclas cle\,crão ser' subscritas por representante legal mediante
corlprovação, sob pena do seu não couhecimento.
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10.4, As impugnações c pedidos de esclarecimentos não suspendern os prazos previslos tto

10,4.1, A concessäo de efeito suspensivo à impugnação é medida excepciortal e deverá ser motivada
pelo Agente de Contratação/Cornissão Permanente de Contratação, nos autos do processo de licitação.

10.5, Acolhida a irnpugnação, será definida e publicacla nova data pala arealização do certame, exoeto
quando a alteração não comprometer a formulação das propostaç,

I l. DOS RECURSOS ADMINISTR¡\TIVOS:
ll,l. Qualquer licitante poderá nranif'estar, dc fornla imediata, a intenção cle interpor recurso, etlt
cantpo próprio do sistema, no prazo máxirno cle até l0min (dcz minutoq) depois da arrematante sel'
aceita s habilitada (prazo randômico). A falta de rnanifestação imediata da(s) licitante(s) importará na
clecaclência do direito cle recurso c adjudicação do objeto pelo Agenle de Contratação à vencedora.
Il.Ll, Umavez acùnitido o recurso, o recorrente terâ,a partirde então, o prazo de 03 (trôs) dias úrteis

para apreserrtar as razões, pelo sisterna eletrônico, ficando os demais licitantes, descle logo, intirnados
para, querendo, apresentarern contrarrazões tambérn pelo sisterna eletrônico, ern outros três dias úrteis,
que collìeçarão a contar clo térrtrino do ¡rrazo do recon'ente, sendo-lhes assegurada vista irnecliata dos
clementos indispensáveis à defesa de seus illteresses.
I 1,2. Caso o Agente cle Contratação não reconsidere o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias
útteis, encaminhará o recurso.à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo
de 10 (dez) dias úrteis, contado do recebimento dos autos, confornre clisposto no aft. 165, $2o cla [,ei no

14.t331202t.
11.2.1. Pedido de reconsicleração, no prazo de 3 (três) clias úteis, contado cla data cle intimação,
rclativamentc a ato clo qual não caiba recurso hicrárqrrico.
I1,3. O recurso de que trata subitern ll.l.l será cliLigiclo à autoridede cprc tiver cclitaclo o a1'o or-r

prolèrido a decisão recorricla, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo cle 3 (três) dias úteis,
encarninhará o recurst-¡ cor'ì'r A sua nrotivação à autoridade supcrior:, a Qual .cleverá proflelir suo clccisiio
no prâzo rnáximo de l0 (dez) dias úteis. cùntado do recebimento clos autos.
I I .4. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas dc ato insuscetível de aproveiLanlento:
11.5, O prazo pera apresentação de contrarrazões ser¿i o rnesrno do recurso e te,rá início na clata cle

intitração pessoal ou cle divulgação da interposição clo recurso.
I 1.6. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à clefera cle scus interesses.
I 1.7. O recurso e o peclido de reconsideração terõo efeito suspensivo clo ato ou da clecisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente;
11.8: Os recursos deverão ser.digitados, devidamente fundarnentados e conter a assinatura do
Iì.epresentante Legal da recon'ente ou de seu procurador deviclamente habilitado,
r r.9. pÀ TORMATJZACÃO pO RECURSO AûlrNrSTRA'r'rVO:
a)-O pediclo de objeção deverá ser a¡rresentado em um via pelo sistema eletrônico no l)razo esti¡iulado
noite:m ll.1.
b)-Sornente serão aceitas as ob.jeções rnecliante petição confeccionada em máquina datilogrilfica ou
impressora eletrônica, e¡n tinta não lavável, _qqeJ¿ç_e!çlg111_Ss segtrinte_s_fgquigilA!:

I) O endereçamerlto ao Agente de Contrataq:ão/Cornissão cle Corrtratação cla Prel'eitula cle

Anrontada;
II) A identificação precisa e completa'clo autor ú seu representante legal (acornpanhaclo clcs

documentos comprobatórios) se folo caso, contendo o.rlome,. prenome, estado civil, prolissão,
clomicílio, número do clocumento de identilicação, devidamente datacla, assinsda clentro do prazo
ed ita lício;
III) O fato, o fundamento iurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra
razoados;
11r) O pedido, corr suas especificações, .

21. DO ENCBRRAMENTO DA LICrTÂÇÃO
12.1. Encerradas as fases cle,.julgamento e habilitação, e exauridos os reclrrsos administrativos, o
processo licitatório será encaminhaclo à autol'idacle superior, que poclerá:
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12.1,.1 . Determinar o retorno dos autos para sarìeamento de irr.egulariclacles;
12.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportinidacle;
12.1.3. Proceder à anulação da licitação, de olÌcio ou medlante provocação
presente ilegalidade insanável;

i.í# ýf*i'\l * N¡i LiT.Ìl{..¡ i:/¡ i- =ffi-

de tercciros, sernpre que

12.1 .4. Adjudicar o objeto e homologar a licítação.
12'2, Ao pronunciar a nulidade, a autol'idade inclicará expressamente os atos com vícios insanáveis,
tornando sem efeito fodos os sutrsequentes que cleles clepenclam, e darét ense.jo à apuração cle
responsabilidade de quern lhes tenha claclo causa,
12'3' o motivo determinante parâ a revogação clo processo licitatório cleverá ser restrltante cle fato
superveniente devidamente comprovaclo,
l2'4' Nos casos de anulação e revogação, deverii ser assegurada a ¡rrévia manifestação clos inleressados"
no prazo de 3 (três) dias ú¡teis.
22, DA FOIì,M ALITAçAO II] EXECUÇAO DO CONTRATO ADMINISTRATIVOl3'I. A execução clos contratos aclministrativos sc ragerâpelo estabelecido nos arts.I I5 aoart' 123 da Lei tlo. 14,133/2021,bem como pelos rãgulåmentos þróprios municipais erlitados c
vigentes, ¡rarte integrante deste editär e cremais atos subsãquentes.
13'2' o contrato administrativo a ser 1Ìrnraclo cntre a Prefeitura Municipal e a licitante venceclora,
obedecerá à minuta sob Anexo II, dentro do prazo convocatório estabelecido neste edital,l3'3' Antes de formalizar o.contrato, a Administração cleverá verifìcar a regularidacle fiscal clo
contratado, const¡ltar o Caclastro Nacional cle F)rrpresas Inidôneas e Suspensas [CnrS¡ e o Caclastrcr
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as cerliclôes negativas de inidoneiclàd", ,1" irlpedimento
e de clébitos lrabalhistas e juntá-las ao rcspectivo processo.
l3'4' Por ocasião cla assinattlt'a clo contrato, mais precisarncnte, antcs de sua assinatura, a licite¡te
vcncedora prestará garantia de execuçño clo otr.jeto òontratual, no percentu al dc Syo (cinco por cento)
do.valol' a ser pactuado, ¡roclenclo a mesrîra optal por uma clas modaliclacles previstas ìo art. 96, $ l 

o. cla
L,ei no I 4.133/2021.
13'5' A t-lesistência do órgão otl enticlade promotola cla Iicitação cle contratar corn e lioitante msis bern
r:lsssilÌcacla não lhe confere o c.lireito à inàenizaçño or, ,.*,rúolso cle c¡ualquer espócic.
l3'6" Por nlotivo técnico e havenclo recurso orçamentário, bem como atenclidas ¿rs clernais exigências
dos artigos 16 e 117 da,læi Cotnplenìentar do 101/01, a Aclrninistração llunici¡làl ¡rorler.á acljtar.
contrato, ntantidas as conclições da proposta inicial. :

13'7' A Administração Municipal não responclerá por indenizações oriundas cle clanos c¿rusaclos a

!e1c^ei1os 
por culpa otl dolo da Contratada, quanclo cla- execução do serviço cle que trata este edital,

13'8' O fiscal do contrato anotará,enr registio próprio todas âs ocorrênciàs relaðionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessário para a regularização clas faltas ou dos clsfeitos
observados. o fiscal clo contrato informará u i"u. ,up.rior"r, em tempo hábil para a adoç:äo clas
medidas convenientes, a sitrtação c¡ue clenranclar decisão ou provitJêncin quc ultrapaiu. ,r,n
competência

23. DA SUBCONTRAï'AÇÃO 
1

14. I . Não é aclnritida a subcontratação do objeto contratt¡al.
24. D,d GARANTIA E DO RtrCEBIMENTO PROVISÓRIO E DITF'INITIVO
15.1. conlbrme ¡rrevisto no T'ermo de Referência anexo a este eclital.
25, DO REGISTRO POR ATOSTII,A
16.1. Registros que não caracterízun alteração clo contrato podeni ser realizaclos por sirnples apostila,
unilateralmente pela Administração, dispensada a celebração cle termo aclitir¿o,:roro rìas seguintessituações: 

l

l6.t.l. Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou a repactuação cle preços previstos
no próprio contrato;
16.1.2. Atualizações, compensações ou penalizações financeiras clecorentes clas conclições cle
paganrcnto prerristas no corrtrato;
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16. L3, Alterações na razão <lu na denorÍtittitção social do cotttratado;

1 6.1.4. Iìrnpenho cle dotações orçamentítrias.

26. DA ALTERAÇÃo oos coNTRATos
17.1. Os contratos podérão ser alterados, coln Íls clevichs justificativas, nos seguintes casos:

I 7.1 .1 , Unilateralmente pela Administração:
l7.l . L L euarrdo houvell moclificação do projeto ou das especificações, para rnelhor adequação técnica

a seUS objetivos, clesde que não transfigure o objeto da contratação;

17.1.1.2,þganio for necess¿iria u,l',oãifi"oçâuclo valor contratual em cJecorrêtlcia cle acréscimo c'u

clirninuição quantitativa cle seu objeto, clescle que este não se tr&nsfigure.

17.1.1.3. O contrataclo será obrigado a aceiiar, nas nrcsmas condições conlratuais, acréscimos ott

supressões de até 25Yo (vinte e cinco por cento) clo valor inicial attlalizado clo contrato que se flizerem

nas obras, nos serviços ou nas colnpras, e, no caso de refor¡na de edifício ou cle eqtripantento, o limite

para os acrésoimos será cle 50% (cinquelìta por cento), porcentageus cstas aplicáveis aos clois subitcns

anteriores. l

17 .i .2. Por acordo entre as partes: ,

17 .1.2.1 . Quando conveniente a substituição da garantia de execução;

17.1.2.2. Quan¿o necessária a modificaçâo do régime de execução da obra ou do serviço' bern cotno

c1o modo dc fornecimerlto, enr face de verifìcaçãó técnica da inaplicabiliclade dos tertnos contratuais

originários;
g.i.Z.l.euando necessária a mo¿ificação da forma cle pagamento por inrposição de circunstâncias

supe¡,enieìrtes, ma¡tido o yalor inicial atualizacJo e veclacla a anïecipação clo paganrento orn t'elação atl

.rånogrnrn¿¡ lina¡ceiro tìxaclo sern a coruesponcleute contrapt'estação cle fornecirtlento cle bens ott

.**.,,fão de obra ott sct'viço;
17.1.2.,L para restabelecer o equilíbrio cconômico-financr:iro inicial do contrato elÌl caso c'k: for'ça

'laior" 
caso fortuito ou fato clo príncipe ou ein decorrência de fatos itnprevisír'eis otl previsÍt'eis clo

cousequêucias inealculáveis, quå inviábilizem a execução do contrato tal como pactttado, rcs¡leitilda,

enr qualquet' caso, a repartiçãct objetiva de risco estabeleoida tto cotltrato'

17.2. Se for.em clecorånters cle fãl¡as cle projeto, as'alterações.cle-contratos cle obras e scrviços clc

engclharia ense¡arão it apuração ,Ce responiabìliclade do responsável téonico c acloçâo das providôncins

neõcSsárias pato o rcssalcimento dos datlos causaclos à Adrninistt'¿tção' '
17.3. Será aþlicaclo o clisposto no subitem 11.2.4 às contratações de obras e senriços de engenharia,

quanclo a execução f'or, obstada pelo atraso na conclusão de procedimentos cle desa¡rroprinçâo,

jesocupação, seividão aclministrativa ou licenciamento atnbiental, por circunstâtlcias alheias; ao

contratado.
17,4. A formalização clo termo aditivo é condição pâra a exectlçito, pelo contratado, das prestações

detenninac1as pela. Ac¡ni¡istração no curso cla e>;ecução clo contrato, salvo llos casos de justificar'la

neccssiclacle cle antecipação de seus elèitos, hipótese em que a f'ormalização deverá ocorrer no prâzo

nráxirno de I (trrn) mês.

17.5. Os prcços contratados Serão alterados, para mais ou p¿ìra mellos, conforlne o caso, se houver,

a¡:ós a ,lata da apresentação da proposta, ciiação' alterirção ou extinção de quaisqrrer tributos ott

.i.,.orgo. legais oìr a supårveniêricia cle ciisposiçoes legais, colll comprovada repercussão sobrç'os

pr.çni contnatados. :

17.6. Antes cle prorrogor o prazo de vigência do oontrato em terlno aclitivo, a Adninistração cieverá

'erificar 
a r-eguiaridad"e fiscàl do contraiatlo, consultar o Cadastro Nacional de Empresas lniclôneas e

Susþensas (CÞlS) e o Cadastro Nacional de Enrpresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas

¿e inicloneiàade, de impedimento e de débitos trabalhistas c juntá-las ao respectirro processo' ')

27. DA EXBCUÇÃO, FISCALIZAÇÃo E CONTROLE EXI'ICUTIVO DOS CONTI{ATOS

1g.l..Os contratos aáministrativos deverão possuir clois scrvidores públiccls.designados a atuarerll

cotno fiscal cle contráto e gestor de contrato, nos termos clo regulamento nlunicipal'

,-W
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7,8, DA PUBLICIDADE DOS CONTRATOS
19.1 . A divulgação rro Poftal Nacional cle Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável para
a eficácia do contrato e cle seus aditamentos e deverá ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias úrteis contados
da data de sua assinatura.
19,2. Os contratos celebrados em caso cle rrrgência terão eficácia a partir de sua assinatura ê deverão
ser publicados no prazo estabelecido no sub-item anterior, sob pena de nulidade
19.3. Aclministração divulgará em sítio eletrônico olÌcial, em até 25 (vinte e cinco) dias úteis após a
assinatura do contrato, os quantitativos e os prcços t¡nitários e totais que contratal'0, em até 45 (quarenta
e cirrco) clias úteis após a conclusão do contrato, os quantitativos executados e os preços praticados.

DO RITAJUSTAMENTO
28,1, RIAJUSTANIENTO EM SENTIDO ESTRITO
20.1.1. Nos termos do art. 25, $7u, da Lei n" 14.13312021, o presente eclital consigna, como lorma de
manutettção do equilíbrio econômico-financeiro do pontrato e reajustame¡rto de preços, o íntlice do
INCC ou outro que houve por substituí-lo, caso mais lavorável à Administração Pírblica, como critério
de atualização monetária.
20,1.2. A data-base estará vinculada à data do orçamento estimaclo e adjuclicado ao licitante vencedor.
20.1.3. A extinção clo contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econôrnico-fìnanceiro, hipótese e¡n que será conceclicla indenização por meio de ternro indenizatório.
20.1.4. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulaclo
durante a vigência do coutrato e antes de eventual prorrogaçã<1, nos terrnos clo aÍ, 107 e I 3 1, ¡rarágrafo
írrrico, cla Lei no 14. I 3312021 .

29. DO PAGAMENTO E rlA DOTAÇAO ORÇAMENTÄRIÀ
2l ,l , Conforme tormo de Referência enl anexo a este edital. :

22. D¡\S INFRAÇÕES LICITATÓRI¿.S D CONTRATUAIS
22.1. Q licitante ou o contratado será responsabilizado adrninistrativamente pelas seguintes infi'oções;
22.1.1 . Dar causa à inexecução parcial do contrato;
22.1,2. Dar caus¿r à inexecução parcial do contrato que c¿urse grave clano ¿ì Adnlinistração, ao
fïncionamento dos serviços púrblicos ou ao interessc coletivo;
22.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; :

22.1.4. Deixar de entregar a dooumentação exigida para c) certame;
22.1 .5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente deviclamente

.justifìcado;
22.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a clocumentação exigicl.àpîla a contratação, quaudo
convocarlo dentro do prazo de validade de sua proposta;
'22.1.7. Enscjar o retardamento cla execução.ou da entrega rlo objeto.da licitação sem motivo
justificado;
22,.1.8. Apresentar cleclaração ou documentação falsa exigida para o cerrtame ou orestar cleclaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
22.1
?.2.1

22.t
22.1

L Fraudar a licitação ou praticar ato frauclulento na oxecução do contrato;
10. Comportar-se de moclo iniclôneo oLt cometer fraude de qualquer natureza;
l1; Praticar atos ilícitos conr vistas a frr¡strar os óbjetivos da licitação;
12. Praticar ato lesivo previsto no alt. 5o,da Lei no I 2.846. cle 1q cle a¡¡osto clc 2013

23. DAS PENALIDADES
23,1, Pelo atraso e i,nexecução total ou parcial cleste <;ontrato, bem como outras infiações, ressalvaCos
os motivos de força maior deviclamente comprovaclos e a critérios clo CONTRATANTII, a

CONT'RATADA sujeitar-se-á às seguintes sanções:

23,2, ADVERTENCIA

I.t¡1.t.'f,]'t't..tt,\trt.: (^\l()\'t,\l),\ ì
.ll¡.jl).J, i:)rl;,!:l¡ .¡.ll), ìl)il)l-tt / ( rlii:: i.lû \iì?(:r.lì..?i) {1

ir.:Ji:r,.,t;i:A¡rrri/rir1:t.ú-'1.¡:,.ii!4:: | !:.:t:lr,:.ri.l)Át)a>i,\t>
f.."ÿvr rrr :i,( f, iiir.r:.,:.n,)v.fr¡

g'Ñ



," x'lrqrpe..*ä"axq.**x -_-¿-_-- R lrls.

23.2.1. A advertência será aplicnda exciusivamente nos cÍìsos em que a ÜONTIIATADA cler cattsa

ir,execução do contrato, nos terntos do art. 156, $lo, e atf. 155, inciso I, da Lei nu 14.13312021.

23.3. I\{ULTA
'23.3.L Pelo atraso injustifrcado na execução clo serviço, será aplicada ¡nulta de A,lVo (zero vírgula unr

por cento) ao dia de atraso, calculado sobre o valor tot¿l do contrato.

23.3.2, Pelo atraso injustificacl.o na exccnção do sen,iço superior a 30 (trinta) clias, contados do tenno

cle or<Jem de início, será aplicada multa cle0,SVo (zero vírgula cinco por pento) ao dia c'le atraso, em

strbstituição ao item 23.3.1, desde o primeiro dia cle atraso, calculado sobre o valor total clo contrato.

23.3.3, Pelo descrrmprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas cortraluais que ltão

aquelas relacionadas ae atmso na.execuçãro do serviço, será aplicada nrulta de2% (dois por cento)

sobre o valor do contrato.
23.3.1. A multa não impede que o CONTRATAN'III rescinda unilateralnrellte este cotttrato e a¡rliqLre

outras sanções.

23.3.5. A multa, aplicada após regular processo administrativo. seril clescolltacla nos pagÍìlTlentos

eventualmente clevidos pela CONTRAI'AN'|F, inclusive cle everttual garantia prestada, ou colrrada
j Lrd icialnrente.
23.3.6. Da aplicação de qualquer nlulta será a CON'|I{ATADA intimacla ¡lara recolhê-la aos cofles dcr

CONTRA:|ANTE no prazo de trinta dias úteis.
23.3.7. O rrrontante de multas aplicadas à CONT'RATAD¿\ não poderá ultrapassar a30o/o (trinta por

cento) clorvalor global do contrato, nos termos do alt. 156, S3o, da Lei n" 1¿1.13312021.

24,4.INïPT.DIMENTO DE LICITAR B CONTRATAR
24.4,1. Suspensãotemporáriacleparticipaçãoem licitações c inrpeclinrento cle cotttratar cotll a

Prefeitrrra pelo prazo dc até Llm ano, aplicada pelo (a) Prefeito (a) Municipal, nos tel'nlos clo art. 156,

$4o, cla L,ei nu 14,13312021
24.5. DtrCL¿tRAÇ,iO DB INIDONtrIIÐADE P¡\RA LICITÂR Il CONTITATAR
24.5.1. Declaração de inicloneidade para licitar ou.contratar com a Prefeitura enquanto perdurarem os

Inotivos detenninantes da sanção ou rtté que seja requerida a reabilita,ção ao Prefèito (o) Murticipal; a

qual será conceclida sempre que a contratado ressarcir à Prr:feitura pelos ¡:r'ejuízos resuttnntes cla

in{ì'ação e clepois de decorriclo o prazo cle um ano, fàcultada a clefesa d¡r cotltratadc no príìzo'dc rlez

dias da abcrtura de vistct, rtos termos do art. 1 56, $ 5" e $6o, cla l.ei no 14 J3312021 '

24.6. A,s sanções de suspensão temporária e declaração cle inidoneirla<ie para licitar ou cotltralar

poderão ser aplicadas juntamente com a multa, facultada a defesa ¡rrévia da CONTRAI ADA, no prazo

cle cinco dias úrteis.

24.7. Nenhr¡m pagamento será efetuado à CONTRATADA se est¿t deixar de recolher quaìquer rnulta

que lhe for irnposta, dentro clo prazo previsto.

24.8. Os montantes pecuniários derivados da aplicação clas nrultas e demais sanções contratuais serãr:

atualizaclos nronetariamente pelo IPCA vigentc, ou outro índicc c'¡ue venha o substitttit', botn ootno a

incicJência cle juros tJe mora ðe 0,SVo sobre o nlontatlte total devicJo'

27; D/r EXTINÇÃO DO CONTRATO :

25.1. Constituirão motivos para extinção clo contrato, a qttal deverá scr formalmen{e tnotivada nos

autos clo processo,, assegurados o contradittirio e a,ampla defesa, às seguintes sittrações:

25.1 .1 . Ñão curnprimento ou cumprimento ir"regnlar de normas editalícias ou de cláusttlas ooittratuais,

de especificações, dc projetos ou de prazos;

25,l .2. Desatendinlento das {eterminações , regulares emitidas pela autoriciade designacla par'

acompanltar e fiscalizar sua execttção ott por autoridade sttperior; l

25.1.3. Alteração social ou rnodificação cla finalidade ou da cstrutura da empresa que restrinja stra

capacidade cle concluir o colttrato;
2j.1.4. Decretação cle falência ou tle insolrrênoirt civil, dissoluçâo da socieclade ou 1àlecimento clo

confrataclo;
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25.1.5. Caso f'ortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do

contrato;
25.1,6, Atraso na obtenção da licença ambiental, ou irnpossibilidade cle oLrtê-la, ou alteraçã<l

substancial do anteprojeto que cJela rest¡ltar. aincla que obtida no prazo previsto;
25.1.'7. Atraso na liberação clas áreas su.jeitas a clesapropriação, a desocupação ou a servidão
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;

25.1,8. Razões de interesse público. justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da enticlade

contratante;
25.1.9. Não curnprimento clas obrigações relativ¿rs à reservr cle cargos previstaern lei, bem conlo etn

outras normas específicas, para pessoa com detìciência, para reabilitado da Previdência Social ou para

aprerrdiz,
?.5.2.DA FORMA Dn BXTINÇAO CONTRATUAL
25.2. Aextinção do contrato poderii ser:

25.2.1, I)eterminada por ato r¡nilateral e escrito da Administração, exceto lìo caso cle clescumprinrento

decorrente de sua própria conduta; '
25.2.2. Consensual, por aoorclo entre as parl,es, por conciliação,
por mediação ou por comitê de resolução cle disputas, descle que haja interesse da Adlninistração;
25.2.3, Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso

arbitral, ou por decisão judicial.
25.2,4 A extinção cletenninacla por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão.ser

precedíclas de autorização escrita'e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no

respectivo processo,

25.3. DO DIREITO DE RESCISÂO PELO CON'TRATADO
25.3.1. C) contl'atado terá clircito à extinção clo contrato nas seguintes hipóteses:

2.5.3.i.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras qtte acarrete

rnodifìcação do valor inicial clo contrato além do lirnite perrnitido no aft. 125 clesta Lei tr.u 1,1.13312021;

2,5.3.1 .2. Suspensão cle execução do contrato, pororclem escrita cla Adrninistração, por prazo superior

a 3 (três) meses;
25,:i.1,3. Repeticlas $uspensões c¡ue totalizem 90 (rroventa) dias útteis, indepenclenlemente do

pagamento obrigatório cle iuclenização pelas sucessivas c contratualtnente itnprevistas <lesmobilizações

e rnobilizações e outras previstas;
25.3.1.4. Atraso superior a 2 (clois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou cle

parcelas de pagamentos devidos pela Adrninistração por clespcsas de obras, serviços ou {'ornecimentos;

25.3.1,5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou ob.ieto, para

execução de obra, serviço ou fornecimento, e c1e fontes de materiais naturais especificadas no pt'ojeto,

inclusive cleviclo a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração
relacionaclas a desapropriação, a desocupação cle áreas públicas ou a,licelìoiamento anbienlal.
25.3.2. As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 25.1.2,2.5.1.3 e25.1,4 observarão as

seguintos disposições:
25.3.2.1. Não serão aclmitidas em caso de calamicla<Je pública, cle grave perturbtção da ordenl interna

ou de guerra, bem como quando decorerenl de ato ou làto que o contratado tenha praticado, <lo

qual tenha participado ou para o qual tetlha contribuído;
25.3.2.2, Assegurarão ao contratado o direito cle optar pela suspensão do cumprimento clas obrigações

assunridas até a normalizaçáo da situação, aclmitido o restabelecimento do eqtrilíbrio

econômico-fìnanceiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do caput clo art. 124 da L,ein.n

14.1331202t.
25,4.DOS EFEITOS DA EXTINçÃO CONTRATUAL
25.4.1. CULPA EXCLUSIVA DA ADMINISTIìAÇÃO: Quanclo a extinção decorrer de culpa

exolusiva da Aclministração, o contrataclo será ressarcicio pelos prejuízos regularmente comprovados

c¡ue houver sofrido e terá clireito a:

25.4.1 .1. DevoluçÍio c1a garantia;

r¡t{t,:tJli! r't l¡.r ttl: ;t}t()\'r.\l},\
ar NJir.l. a)a:;_ !: a i: .ì.., 9/ O(i \) t -1ì1 / (: rlitr' (1) 6, rl ili). t.:rlr -.i

,,.', ir?ri,irri'r /\lrr)*f, +,tr :lt;)r,i'f,!,'ì::f l1 \ t: !ï t:1it tiAq !)I tìt
\4',r,ÝÝr.rrrÿ.!rìr¡(i.Ì,: <',) :1 i lrl



,'&xc{*¡sxffiesåsx

rl

I

*'t;\l i::W.lú L3 ?,zl.JN!*l-lý ì:al .

25,4,l,2,Paganentos clevidos pela exccução do contrato até r data de extinção;

25.4.1 .3. Pagamento do custo da desmobilização,
25.4,2,DETERMINADA UNILA'|ERALMIINTE PEL,A ADMINISTRAÇÃO: A extinção
determinada por ato unilateral da Adnlinistração poderá acarre[ar, sem prejuízo clas sanções previstas
neste edital, as seguintes consequências:
25.4..2.1, Assunção imediata do objeto clo contrato, no estatio e local ern que se encontrar, por ato
próprio da Aclministração;
25.4.2.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material r: do pessoal
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuiclade;
25.4.2.3. Execução da garantia contratunl para:
25,4:2,3.1. Ressarcimento cla Adrninistração Pública por pre.iuízos clecorrentes da não execução;
25.4.2.3.2. Pagarnento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quanclo cabívell
2.5.4.2.3.3. Pagamento das multas devidas à Adrninistração Púrblica;
25.4,2.3.4, Exigência da assunção da execução o da conclusão do objeto do contrato pela seguradora,
quando oabível;
25.4.2.4. Retenção dos créditos clecorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à

Aclministração Pública e das multas aplicaclas.
25.4.3. A aplicação das medidas previstas nos subitens 25.2.1 e 25.2.2 tìcará a critério da
Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.
25.4.4. Na hipótese do subitem 25.2,2, o ato deverá ser prececlido de autorização expressa do secretário
municipal colìrpetente, confornre o caso.
25.5. Caso a proponente vencedora da licitação não execute, total ou parcialmente, quaisquer itens ou
serviços previstos, a contrataÍìte reseNa-se o direito de executá-los, direta ou incliretamente, inclusive
relrauescentes, lripótese em que aquela licitante ou contratada responclerir pelos custos, através de
glosas de créditos e/ou cauções e/ou pagarnentos, clireto à contratante, bem como reparação de

eventuais danos a esta ou a terceiros, i

28. DA NULIDADE CONTRATUAL
26,1. Constatada iregularidade no procedimento licitatório.ou na execução contratrrnl, caso näo seiin

possível o sanealrlento. a clecisão sobre a suspensão cla execução or¡ sobre a cleclaraçäo cle nrrlicJacle clo

contrato sornente será aclotada' na hipótese em que se revelar rnedida cle intcresse ¡rúrblico, o:nr
avaliação, erltre outros, dos seguintes aspectos'. :

26,l,L lmpactos econômicos e financeiros decorrentes do
atraso na fruição dos benefícios clo objeto clo conh'ato;
26.1.2. Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local clecorrentes clo atraso na fnrição
dos benefícios do objeto do contrato;
26.1.3. Motivação social e ambiental do contra.to;
26.1.4, Custo da deterioração ou da perda clas parcelas executaclas;
26.1 .5. Despesa necessária à preservação clas instalações e dos serviços jii execntaclos;

?.6.1.6. Despesa inerente à desmobi!ização c ao posterior retorno às atividades;
26.1 .7 . Medidas efetivamente adotadas pelo titular clo órgão r.lu entidade para saneamento clos indícios
de irrcgularidades apontados;
26.1 .8. Custo total e estágio de execução física e financcira dos contratos, clos cortr,ênios, clas ol¡ras ott

t'las parcelas envolvidas;
26.1.9. Feehamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da paralisação;
26.1.10. Custo para realizaçáo de nova licitação ou oelebração de novo contrato; . :

26.1.11. Custo de oportuniclade clo capital clurante o período de paralisação. . . .

26,2. Caso a paralisação ou anulação não se revele medicla de interesse público, o trloder público cleverá

optar pela continuiclade do contrato e pela solução cla iregularidade por meio de indenização pol perdas

e danos, sern prejuízo da apuração de respons¿.bilidade e da aplicação cle penalidades cabíveis,
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26.3, Adeclaração de nulidade clo contrato adrrrinistrativo requererá análise prévia do inte'rcsse público

envolvido, na forma clo art. 141 dalei n.o 14.13312021, e operará retroativamente. inrpedincJo os efeitos

.jruídicos que o contrato deveria produzir ordinarianlente e desconstituindo os já produzidos.

26.3.1. Caso não seja possível o retorno à situação fática anterior, a nulida.de será resolvi<la pela

irrdenização por peldas e danos, sent prejuízo cla apuração de lesponsabilidade e aplicação das

penal iclades cabíveis.
26.3.2. A nulidade não exonerará a Adnlinistração do clever de indenizar o contratado pelo que llouver

execrrtaclo até a data em:que for cleclarada ou tomada eftcaz. benl como por outros ¡rrejtrízos
regularmente comprovados, desde que não lhc seja imputável, e será promovirJa a respotísabiliz-ação

cle quem lhe tenha dado caus¡.
26.3.3.Nenhuma contratação será feita sem a caraçterização adequada de seu otljeto e sem a indicação

dos créditos orçamentários para pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício em qtte for
'realizadaa contratação, sob pena cle nulidade do ato e de responsabilização de qtrem lhe tiver daclo

cau sa.

TT.DAMODULAÇÃO nn EFBTTOS NA DECLAILAÇÃO DE NULIDADII CONT'RATIJAL
27.1. Ao declarar a nulidade tlo:contrato, a autoridade, cotn vistas à continuidade cla atividacle

adminish'ativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia cm mornento futuro, suficiente para efetuar

nova contratação, por prazo de até 6 (scis) Ineses, prorrogáveI uma úlnica vez.

28. DOS MEIOS ALTBRNATIVOS Dti RESOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS
28.1 . Controvérsias oriundas da execução contratual e relacionadas a direitos patrirnoniais disponíveis;

restabelecimento do equilíbrio econômico-lÌnanceiro clo contrato; inaclimplentt:nto cle obrigações

contratuais, por quaisquer das partes; e ao cálculo cle inilenizações poderão ser encaminhadas a

Procuradolia-Gel'al do Município, bem corno às demais frrrmas alternativas indicaclas pelos arts. 151 a

l54 da [.ei n.P 14.13312021.

30" DAS DTSPOSIÇOES GIIRAIS E FINAIS
29.1. As despesas cle taxas e serl'iços necessários à elaboração do proieto. fais'como estu<Jos e laudos

durante a execução dÒ serviço. serão de responsabilidade cla contratacla.

29.2. A aclrninistração resena-se o direito cle, a qualquer tenlpo, anttle.r ou rcvogar n proceditnento

licitatório por ilegalidade ou por razões de interesse público advindas cle fato superveniente

devidamente cont ¡rrot,ado.
293. As casos omissos serão decidiclos pelo Agente de Contratação, Comissäo cle Contratação e/ort

Equipe de Apoio, nos terrnos dos regulanrentos nrunicipais condizentes corn o l-ei n,o l4'133 2021,

bern como nos termos das clemais legislações ont vigor e Princípios Gerais de Direito,

29.4. A apresentação de proposta irnplicará a plena, total e irrevogável aceitação, por pafte dos

licitantes, dc todos os termos c ooncliçõcs derste instrttmento collvooatório. .

29.5, Se os interessaclos discordarem dos quantitativos da planilha orçametttária aposta ao:presente

cgrlalì.ìe; cleverão a contestar no prazo previsto o prazo de irnpugnação ao edital, rtllo cabendo pediclos

posteriores, por ocasião dc homologação, adjudicação e/ou assinatura do contrato, sobt'e matÓrie não

i rnpLrgnada tempestivatttente.
29.6. F,m se tratando dc Coopcrativa, quanclo cla assinatura <Jo colltrafo, deve-se Çonlprovar a

constitrrição clo Funclo cle Reserva previsto no art, 28, inciso I, cla Lei n.' 5.7 64171 e o otrjeto da lioitação

cleverá ser ¡l,estaclo llor cooperativado integrante da relação cle associados entregue qtrando tla

habi I itação neste certanle.
29.7. Os flaclos pessoais clecorreutes da execução deste ectital lÌcam, desde já, autorizaclos por pelos

licitantes e respectivos representantes, inclusive a eventtlal venceclor do certame e contrataclo (s), à

clisponibilicledé pírblica nos sítios oliciais de inforrnação e publicidacle, rtos tertnos do art. 7o, inciso I,

cla Lein.o 13.709,'de l4 de agosto de 2018.
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ESTUDO TÉCNICO PREI,IMINAR

objero: coNSTRUçÃoDAS PRAçAS NO DISTRTTO DE MOITAS, BAIRRO BUENOS AIRES

NA SEDE DO MUNICÍpIO E URBANTZAçÃO DE ROl'ATÓnn NO ENCONTRO DAS

RODOVIAS CE-085 E CE-l76, CONFORME CONVËNIO N' 163/2023 SOP-CE E MAPP 2452,

JUNTO A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO NB AMONTADA - CE.

INTRODUÇÃO
O presente documento catacteriza a primeira etapa da fase cle planejamento e apresenta 0s

devidos estudos paraacontratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada,

O otrjetivo principal é estudal'detalhaclamente a necessidade e identificar no mercado a melhor

solução para supri-la, em observância às nornlas vigentes e aos princípios que regem a Administragão

Pública.
Tal estudo consiste na primeila etapa do planejamento de uma contratação, de lnodo a assegurar

a viabilidade e embasar o termo de referência, conforme previsto na Lei 14.13312021.

As obras contempladas nestes pro.jetos serão executadas na sede e Distrito do Munioípio.

r - DESCRTÇÃO DA NECESSIDADII
A contratação pública pa'aaconstrução das praças no distlito de Moitas, bairro Buenos Aires

e urbanização da rotatória no encontro das rodovias CE-085 e CE-176, en Amontada-CB, se faz

rrecessária para protnover o clesenvolvimento urbano e melhorar a qualidade de vida dos moraclores.

Alén disso, arealizaçáo dessas ob¡'as contribuirá para a segurança viária e o embelezalliento da região,

atendenclo aos princípios da legalidade, impessoalidade, moraliclacle, publicidade e efìciência

estabelecidos na Lei 14.133 de licitações,

2 - PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇOES ANUAL
A presente demanda estará prevista no Plano de Contratações Anual para o exercício de2025,

que está enr elaboração, de acordo colr a Lei No 14,13312021, Decreto Municipal N'1l'412024
(iegulanrent a a Lei No 14, 13312024 no Município) e Decreto Municipal Vigente (regulamenta o inciso

Vliclo caput do aft. 12 cla Lei no 14.[3312021, para dispor sobre o Plano de Contratações Alluais no

âmbito do Município de Amontada-CE)
3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Os serviços deverão ser prestados por empresa especializada, devidanteltte regulantentada e

autoüzada pelos órgãos competentes, enr conformidade pela legislação vigente e padrões de

sustentabilidade exigidos nesse instru¡nento e no Projeto Básico'

a) Da execução dos seruiços:
a,t¡ e execução dos serviços ob.jeto cla futura contratação deverá ser realizada, e¡r regra, diretatnente

pela contratada, por irrtermédio de equipe técnica de profissionais com formações técnicas aclequadas e

experiências anteriores na execução de serviços técnicos semelhantes, observadas rigorosamente as

especificações, prazos e condições conticlas nos projetos téctticos (e documentos de especificações),

coìro ta¡rúém todas denrais condições e encargos de contratação fixadas texto base clo Pro.jeto Básico

e Exec¡tivo, as boas técnicas de execução cle projetos de recuperação e manutenção cle fachaclas

externas, as normas técnicas da ABNT, as normas regulantentares de segurança e saúlcle no tt'abalho,

entre outras,

a.2) 'l'ambém deverá fazer pafte irrtegrante do esoopo das obrigações da futura contratação o

forilecimento clos equipamentos e materiais especificaclos nos projetos técnicos, tnelnorial descritivo e

caderno de encargos; o .r.opo contratual cleverá ser composto cla obrigação de fornecimento de todo o

ferramental e clemais equipänrentos cle infraestrutul'a para execução clos serviços' conlo também de

equipamentos de segurançä Oo trabalho, fardanrentos, alimentação e encargos da mão de obra, nos

termos da legislação.

execução:
ução dôs set'viços objeto da futura contratação deverá set'

sitnais, cu.ias capacidades deverão ser cotnprovadas pelos
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meios e no momento ind confolrne tabela abaixo:

c) Dos requisitos cle qualificação técnica para seleção da futura contratacla:
c,1) Deveião ser fixados lequisitos técnicos de qualifîcação técnica para fins de seleção do futuro

contratado, como tambérr para contratação cla equipe profissional de execução dos serviços,

objetivando garantir a qualidade mínirna necessária na execução do contrato,

c,2) Capacidade técnico-profissional:
- Deverá ser exigida indicação cle profissional de nível superior ou equivalente, clevidamente registrado

no conselho profissional competente, para resporrder tecnicamente pela execução dos serviços;

- A capacidade do profissional deverá ser conprovada por rneio cle certidão de acervo técnico;

- Comprovação de que tal profissional tenha algunr tipo cle vínculo profissional co¡1l a empresa a ser

contratada,
c,3) Capacidade técnico-operacional:
- A futura contratada deverá colllprovar seu registro no conselho profìssional competente, colno tarnbém

sua regularidade de situação;
- Deverão ser fixados parârnetros objetivos para aferir a cornpatibilidade entre os serviços indicados nos

atestados de capacidade técnica e aqueles previstos no objeto da futura contratação.

d) Do regime de execução:
A,t¡ CorrsiOerando a natureza dos objetos a serem contratados, que não pode ser perfeitarnente

quantifìcados e descritos de fonna cornpleta e detalha cont nível de precisão suficiente, a execttção dos

serviços deverá ser INDIRETA, pelo regitne de EMPREITADA POR MENOR PREÇO GLOBAL'

4 _ ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
A quanticlade da den,anda prevista foi levantada pelo corpo técnico do setor de Engenharia cla

Pref'eitura cle Arnontada-CE, conr base na necessidade da construção das Praças e Urbanização de

Rotatória no encontro clas CE- 085 e CE-176, onde foram feitos levantamentos detalhados de

quantitativos de insunros e serviços, por meio de vistoria previa na respectivapraça e.rotatória a serem

realizados os serviços, o que resultoir no orçamento completo da obra a ser executada, inclusive com

valor final de referência cla contratação, através cle infornragões coletadas nas bases oficiais clas tabelas

de custos oficiais da SEINFRA, SINAPI e cornposições próprias, clisponibilizaclas enr seus respectivos

sites oficiais, as quais oonstam informadas na rne¡nória de cálculo, paúe integrante do Projeto Básico'

Todos os materiais e serviços deverão estar de acordo cotr as nortnas vigentes da Assooiação Brasileira

de Normas Técnicas (ABNT)'
5 _ LEVANTAMENTO DE MERCADO

Considerando que o Mu¡icípio de Amontada-CE pretencle realizar a construção das praças no

clistrito de Moitas, bairio Buenos Aires e urbanização da iotatória no encontro das rodovias cE-O85 e

CE-l'/6,que e¡volve a necessidade de rnão de obra especializada e a aquisição de materiais e clemais

i's'nros necessários e adequados à correta e completa àxecução clos serviços, pode fazê'lc a partit'clas

segu intes_soluções;

SOLUÇAO 0l: Execução indireta mediante contratação de etnpresa especialízadapar?a prestação dos

referidos serviços, baseada rra seleção cle uma empresa qualificada que atenda todos os requisitos

técuicos, legais e finauceiros, com ibrnecilnento cle materiais, irlsulltos, equipamento e mão de obla'

MOM.ENTODA
icCItvtP.Rov cÃo

RI'QUISITO
TDCNICO

IVTIEIO.DA :

CO]VPROVAÇAO
'ITEM PROFISSIONAI,

LICITAÇÃO

Profissional corn

curso de fonnagão su-
perior em Engenharia
Civil ou Arquitetura, e

cornprovacla experiên-
cta,

- Acervo Técnico junto ao

Conselho,
- Comprovação de Quita-
ção perante ao Conselho,

- Comprovação de Vín-
culo com a empresa lici-
tante,

I
Engenheiro Civil

ou Arquiteto

para a cotrsecugão do ob.ieto
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SOt UÇÃO 02: A Secretaria de Infraestrutura realizaria a execução clireta dos serviços conl lnão de

obra e equipamentos próprios e aparelhagem específìca do objeto e com a aquisição clos insumos

necessários por meio cle licitagão;
SOLUÇAO 03: Fornras alternativas de contratação, conlo ¡rarcerias pírblico-privadas (PPP),

coneessões ou outras rnoclalidades que permitem a realizagão dos serviços com financiamento e/ou

gestão compartilhada com o setor privaclo,

A solução apontada como a SOLUçÃO 01 apresenta-se, lla ótica da desta secretaria

responsável pela elaboração do presente estudo técnico preliminar, bem como do responsável técnico

pelà elaboraçao ¿o Projeto Básico, colro a única possível e viável para o desenvolvimento adequado

äas atividades, para o iipo e volume cle trabalho necessário, assegurando que a empresa selecionada

atenda estritamente aos padrões técnicos especifìcados, bem colno â legislação arnbiental vigente'

Alérn disso, a contratação por execução indireta segue os tnoldes utilizados em outras

instituições públicas. Esta forma de contratação também é comuln na iniciativa privada, Não forani

identificadoi requisitos que possam ensejar a restrição de mercado, uma vez que há várias empresas

que fornecem os serviços dentl'o dos requisitos estabelecidos,

Portanto, diante da opção pela SOLUÇÃO Ol, segundo a legislação de regência, as obras,

serviços, conpras e alienações serão contratados rnediante processo de licitagão pública que assegure

igualdade de condições a todos os concorrerrtes, corn cláusulas que estabeleçanr obrigações de

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qrral sotnente pernritirá as

ðxigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das

obrigações,

6 - ESTTMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇAO
A estirnativa de preços da contratação para execução clos serviço s foi realizada cotn base nas

tabelas oficias da SEINFRA, SINAPI e composições próprias, conforme plan i lha orçamentária parte

te clo P eto B ficando a estimativa lobal corn Bl)l rro valor confomre Tabela Abaixo

7 - DESCRIÇAO DA SOLUÇÃO COlvtO UM TODO
Levando-se em conta as características do objeto a ser contl'ataclo, etttende-se que a melhor

solução para a contratação é a execttção ittclireta, através de entpreitada por pleço global, tetrdo etn vista

que a secretari a de Infraestrutttra não detérn de todos os ¡neios necessár ios à concretização do objeto e

que há nteios cle definir claramente os aspectos quantitativos do ob.ieto a ser executado' Nesse oaso,

pode ser estabeleciclo um padr'ão oLI uma unidade de medida, Para fin s de aferição do valor a scr Pago

ao contratado, o que será feito aPós o período de medição
a CONTRATAÇAO

e a verificação da conformidacle da prestação

conl a obrigação ajustada, Portanto, DE EMPRESA ESPECI ALIZADA PARA A

DAS TJRAÇAS NO DISTRITO DE I\4OITAS, BAIRRO BUENOS AIRES NA SEDE

E URBANIZA ÇÂ,o DE ROTATÓRIA NO ENCONTRO DAS RODOVIAS CE-

085 E CE.I76, CONFORME CONVENIO NO 163/2023 SOP-CE E MAPP 2452, JUNTO A

SECRETARIA DE INFRAESTRTJTURA DO MUNICÍPIO DE AMONTADA CE, se clará em

confon¡idade com o previsto llos uremoriais descri tivos, especificações téctlicas, Planilhas

orçanrentarias e cronog¡'a¡na fí ico-financeiro, Partos integratr tes do Proj eto Básico, e com o Termo cJe

coNSTRUÇ,ÃO
DO MUNICIPIO
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VALOR ESTI.
MADOITEM DESCRTÇAO

R$ 3 88,026,81
PRAÇA NO BAIRRO BUENOS AIRES NA

ipro ns AMoNTADA-cE
CONSTRU O DE UMA
SEDE DO MUNICI

R$ 220.073,86
coNsrnuÇAo DE UMA PRAÇA NO DISTRITO DE MOITAS,
ZONA RURAI, DO MUNICÍPTO NB AMONTADA - CE.2

R$ 478.606,69aJ

RIA DE ENCONTRO DAS RODO.

VIAS CE-085 E C8.176, NA ZONA RURAL DO MUNI
URBAN

AMONTADA.CE

ADE
CÍPIO DE

R$ 1,086,707 6VALOR ESTIMADO TOTAL

s


